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PIS/REPIQUE - DECORRENCIA L. Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão proferida
no processo matriz é aplicável, no que cou
ber, ao processo decorrente, em razão da
relação de causa e efeito que vincula um
ao outro.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos as presentes autos
de recurso interposto por ALTHEGARA SERVIÇOS E PARTICIPAÇOES S/C
LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro
. Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR PROVI-

MENTO ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-
tegrar o presente julgado. 	 .,

,

VISTO EM	 SiddielsII:ClAde-fielle 1D9A95
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VERINALDO H , .. e DA SILVA - PRESIDENTE E RÈLATOR

SESSRO DE:	 8 ABR Y7.4d°/°°°.
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FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: Hissao Anta, José do Nascimento Dias, Luiz Edmundo Car-
doso Barbosa, Afonso Celso Mattos Lourenço, Vilson Biadola e .
Jackson Medeiros de Farias Schneider. Ausente, o Conselheiro Gil-
berto Congro Bastos.
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PROCESSO NR.: 10880/021.316/89-90

RECURSO NR.: 59.955

ACORDO NR.: 105-9.155

RECORRENTE: ALTHEGARA SERVIÇOS E PARTICIPAÇOES S/C LTDA

RELATORIO

ALTHEGARA SERVIÇOS E PARTICIPAÇOES S/C LTDA, ins-
crita no CGC/MF sob o nr. 54.637.681/0001-22, manifesta recurso
voluntário a este Colegiada (fls. 69/73) pleiteando a reforma da
decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em São Paulo - SP, de
fls. 64/67, proferida no julgamento da exigência fiscal contida
no Auto de Infração de fls. 18, relativo ao PIS/REPIQUE.

Trata-se de lançamento decorrente de fiscalização
do imposto de renda (pessoa jurídica), na qual foram apuradas di-
versas irregularidades: a) omissão de receita, caracterizada pela
diferença entre a soma das notas fiscais emitidas e o valor cons-
tante do balanço; b) despesas não-comprovadas; e c) contribuições
e doações excedentes a 57. do lucro operacional, antes de computa-
da a dedução.

Na impugnação tempestivamente apresentada, o con-
tribuinte manifesta os mesmos argumentos em que fundamentou seu
inconformismo contra a exigência do processo principal, protoco-
lizado sob o nr. 10880/021.314/89-64 - haja vista tratar-se de
imposição reflexa.

A decisão singular (fls. 64/67), acompanhando o
que fora decidido naquele processo, considerou procedente a exi-
gência fiscal.
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ACORDA() NR.: 105-9.155

Irresignado com a decisão de primeiro grau, o su-
jeito passivo ingressou com a peça recursal de fls. 69/73, onde
postula a reforma da decisão singular, reportando-se às razbes
arroladas no processo matriz tendo anexado cópia da defesa ali
apresentada.

O julgamento da matéria que deu origem ao proces-
so principal ocorreu em Sessão realizada em 22 de fevereiro de
1995, quando esta Câmara decidiu, por unanimidade de votos, atra-
vés do Acórdão nr. 105-9.152, negar provimento ao recurso volun-
tário.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro: VERINALDO HENRIQUE DA SILVA, Relator.

O recurso é tempestivo e preenche os demais re-
quisitos de admissibilidade, merecendo ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente procedimento
decorre do que foi instaurado contra o recorrente para cobrança
do imposto de renda na pessoa jurídica, também objeto de recurso
que recebeu o nr. 97.374 (processo nr. 10880/021.314/89-64) nesta
Câmara.

A decisão no processo principal, nesta mesma Ses-
são, foi no sentido de negar, por unanimidade de votos, provimen-
to ao recurso, conforme Acórdão nr. 105-9.152, já referenciado no
Relatório.

A jurisprudência deste Conselho é no sentido de
que a sorte colhida pelo principal comunica-se ao decorrente, a
menos que novos fatos ou argumentos sejam aduzidos, o que não
ocorreu na espécie dos autos.

Em conseqaência, na medida em que não há fatos ou
argumentos a ensejar conclusão diversa, entendo que é de ser
aplicado o mesmo critério neste feito decorrente.

Diante do exposto, e no mais do que do processo
consta, conheço do recurso por tempestivo, e, no mérito, voto no
sentido de negar-lhe provimento, a fim de adequar a decisão deste
àquela proferida no processo matriz.

Brasília (DF), 22 de fevereiro de 1995

VER INALDO	 *A SILVA - RELATOR
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